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79a REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS (CT-PG)

Data: 18/08/2004, período da tarde                     Local: DAEE - Registro.

1. Preliminares:

A reunião, sob a coordenação do Sr. Ney Akemaru Ikeda, contou com a participação de 09 (nove) pessoas, das quais 08 (oito) são membros desta CT-PG, e foi convocada para tratar da seguinte pauta: 
a) Discussão sobre Plano da Bacia e Plano Estadual de Recursos Hídricos, referentes ao quadriênio 2004-2007;

b) avaliação da proposta de adequação do projeto “Canalização do Córrego do Ouro”, da Prefeitura Municipal de Apiaí.
A realização desta reunião foi decidida na 43ª Assembléia do CBH-RB, do dia 14/08, para tratar do primeiro temas acima, tendo em vista atender à exigência do Comitê Coordenador do Plano Estadual – CORHI, qual seja o de encaminhar até o dia 20/08 as propostas de correção e/ou adequação e/ou complementação do texto do relatório preliminar do Plano Estadual - PERH 2004-2007 formatado pelo CORHI. 

Quanto ao segundo item, está em pauta neste momento à vista da condição contida na Deliberação CBH-RB/85/04, aprovada na mesma assembléia, qual seja a necessidade de aprovação da proposta da Prefeitura por esta Câmara Técnica.  

2. Assuntos discutidos na reunião:

2.1. Revisão do texto do relatório preliminar do PERH 2004-2007:

Inicialmente, o Sr. Coordenador esclareceu as seguintes particularidades:

a) o relatório preliminar disponibilizado para análise dos membros foi elaborado pela ENGECORPUS, empresa contratada pelo CORHI, que formatou o documento procedendo a compilação de dados e informações do PERH anterior, do Relatório Zero e do Plano de Bacia, dados da SABESP, CETESB, SEADE, enfim;

b) neste momento, a análise desta CT-PG estará focada no capítulo que trata da síntese da caracterização da UGRHI 11, extraído do relatório do CORHI, que contempla os dados de todas as UGRHIs do Estado; 

c) uma vez revisado, o documento será encaminhado ao CORHI, que tratará de sua formatação com vistas à discussão em audiência pública, que deverá ocorrer no dia 24/09, na cidade de Santos, juntamente com os Comitês do Litoral Norte e da Baixada Santista. 

Na revisão do texto, foi indicada a necessidade de adequações especificados no quadro Anexo 1, fazendo referência aos itens do Relatório do CORHI, que segue na seqüência como Anexo 2.
2.2. Projeto “Canalização do córrego do Ouro:

Como a adequação proposta pela Prefeitura de Apiaí trata da atualização do custo e da redução da extensão do empreendimento, esta para manter inalterados os valores primitivos que foram aprovados na deliberação anterior do Comitê, e considerando que as particularidades técnicas serão avaliadas pelo Agente Técnico, os membros desta Câmara entenderam não haver óbice para a continuidade do processo na forma especificada na Deliberação CBH-RB/85/04, que foi aprovada pelo plenário da 43ª Assembléia Ordinária, de 14/08/04.  
ANEXO I:

No quadro abaixo seguem especificadas as alterações a serem feitas no texto do relatório (ANEXO 2). Na primeira coluna está indicada a localização do item do relatório, e, na segunda, as providências correspondentes. 
	Item
	Providências:

	1
	As divergências entre as áreas da Bacia será dirimida com base nos estudos atualizados realizados pelo IGC

	3
	Proposta de complementar o texto com estudos e pesquisas mais recentes, como o Atlas da SOS Mata Atlântica, p.ex., a fim de incorporá-los na redação final do Relatório 

	4.1
	Caracterizar melhor o intervalo, diminuindo a variação de 10 mil para 5 mil habitantes, visto que na forma como está é muito significativo no contexto da demografia do Vale do Ribeira.

	4.3
	Suprimir do 1º parágrafo o trecho “...porém os municípios ainda precisam apresentar uma melhora de seus parâmetros sociais para poder figurar num patamar aceitável aos padrões estaduais.”, dado o entendimento que não cabe a observação em se tratando de caracterização.

	4.4
	Substituir todo o parágrafo pela seguinte redação:

“As atividades econômicas na UGRHI Ribeira do Iguape/Litoral Sul pode ser dividida nos seguintes grupos: a agricultura que tem a banana, o chá, milho, palmito e plantas ornamentais como principais lavouras; a indústria pesqueira e a aqüicultura; o turismo propiciado por produtos artesanais, pontos de interesse espeleológico, ecoturismo e pela orla marítima dos municípios litorâneos que também tem na pesca uma atividade de destaque.”
A decisão pela nova redação deve-se ao entendimento de que é relevante a inclusão de outras atividades por vezes com maior significância em termos econômicos e/ou culturais para a região.    

	5.1
	Como a média indicada, de 1.400 mm, é demasiadamente baixa para as características da Bacia, propõe-se dar maior destaque às peculiaridades do Alto, Médio e Baixo regiões, que apresentam índices muito variados. 

	5.2.1
	Suprimir a frase entre parênteses 

	5.3.1
	No Quadro 5.2, quanto aos dados do Município de Iguape, onde se lê “Rio Ribeira de Iguape”, na última coluna, alterar par “Canal Valo Grande”;

No Quadro 5.3, na linha das Fontes, no rodapé, indicar o ano 2000.

	5.4
	No 1º parágrafo, propõe-se suprimir o trecho da redação “O valor médio deste desvio não foi mencionado no Plano de Bacia e no Relatório de Situação.”

	6.1
	No Quadro 6.1, complementar na Fonte, onde indica ano(?), outubro/2000;

No 2º parágrafo, onde consta 0,5 m3/s, substituir por 0,28 m3/s, e suprimir a frase destada entre parênteses.

	6.2
	Explicar melhor os o 2º e o 3º parágrafos.

	7.1
	No final do 1º parágrafo, onde consta “Embora toda a água ofertada passe por tratamento, a Secretaria da Saúde tem registrado freqüentes desvios dos padrões oficiais de potabilidade”, sugere-se substituir pela redação: “Embora toda a água ofertada através do Sistema de Abastecimento Público seja tratada, os Relatórios da Secretaria de Estado da Saúde – Programa Proágua apontam alguns parâmetros bacteriológicos e físico-químicos fora dos padrões”;

Propõe-se anexar o Quadro que segue no Anexo 3 

	7.2
	Excluir do texto a Fazenda Vale do Etá, cujas atividades encontram-se paralisadas.

	7.3
	Substituir o 2º parágrafo pela seguinte redação: “Em 1997 foram registrados cerca de 300 piscicultores na região com uma área alagada de 690 ha. Em estudos mais recentes é mostrado que a piscicultura na Região tem uma área média de espelho d’água de 4,07 ha. Multiplicando esta área média pelos 300 piscicultores, a região teria um total de aproximadamente 1.220 ha. de área alagada. A atividade na Região apresenta produtividade média de 8,83 ton/ha.ano, que multiplicado aos 1.220 ha resulta na produção de 10.772 ton/ano ” 

	7.4
	Suprimir a palavra “– ainda –”

No Quadro 7.1, verificar nos arquivos do DAEE a existência de cadastro com dados para complementação do quadro.

	7.6
	No Quadro 7.2, a demanda superficial industrial, extraída do Relatório de situação da UGRHI 11, deve ser alterada de 2,67 m3/s para 1,69 m3/s, em decorrência da retirada da Fazenda Vale do Etá (item 7.2) 

	8
	Substituir integralmente a redação do 5º parágrafo pelo texto da página 24, do Relatório do Plano de Bacia 2000-2003;
Na questão dos resíduos sólidos, verificar a existência de dados mais recentes da CETESB

	9
	As ações de 2002-2003 e 2003-2010 são distintos; Deve-se excluir o “Plano de Ação da Bacia do Ribeira de Iguape”, elaborado pelo DAEE; Face à essas observações, deve-se adequar a redação e os números deste item 


ANEXO 2: RELATÓRIO DO CORHI.
UGRHI 11 - RIBEIRA DE IGUAPE E LITORAL SUL  

1. DESCRIÇÃO GERAL 

Área:      Plano de Bacia: 17.140 km2 

               CORHI (1999): 16.607 km2 

               CORHI (2004): 17.068 km2 

O rio Ribeira de Iguape localiza-se na região sul do Estado de São Paulo. Nasce no Estado do Paraná e apresenta um desenvolvimento aproximadamente paralelo à orla marítima, confrontando-se, ao norte e a leste, com as bacias dos rios Paranapanema e Tietê, respectivamente, e, ao sul, com a bacia do rio Iguaçu. A UGRHI 11 abrange a porção paulista da Bacia do Ribeira de Iguape, em sua grande maioria, e as áreas contribuintes do Litoral Sul. A área total incluindo-se a porção paranaense é da ordem de 25.681 km2, segundo informações constantes do PERH-2000/2003, donde se conclui que a área de drenagem do rio Ribeira de Iguape, no Paraná, é da ordem de 8.541 km2, diferente dos 

9.130 km2 mencionados no Plano de Bacia. A UGRHI 11 é composta por 23 municípios. O Mapa A.11.1 mostra os municípios total e parcialmente contidos na UGRHI. 

Os afluentes principais são: Rios Turvo, Ponta Grossa, Pardo, Jacupiranga e Juquiá. 

2. ASPECTOS FÍSICOS 

2.1. Geologia 

A região apresenta três grandes domínios geológicos. O primeiro corresponde às rochas etamórficas pré-cambrianas caracterizadas em geral, pelo comportamento mais resistente (duras e coerentes) e principalmente pela presença de estruturas orientadas, tanto xistosas como migmatíticas e gnáissicas. Fazem parte deste grupo também, as rochas cataclásticas antigas e mais jovens (Paleozóicas), geradas por esforços de cisalhamento em zonas de falhamentos. Todas estas rochas são dominantes na bacia, sendo encontradas principalmente nas áreas mais acidentadas. O segundo domínio, com presença mais restrita, corresponde às rochas magmáticas representadas por corpos intrusivos graníticos, básicos e alcalinos. O terceiro domínio corresponde às rochas brandas e aos sedimentos inconsolidados, representados pelas coberturas sedimentares cenozóicas, encontrados nas porções de relevos suavizados e planos, principalmente na Baixada Litorânea. 

2.2. Geomorfologia 

O Vale do Ribeira é entalhado por um processo contínuo de dissecação comandada pelo sistema hidrográfico de seu principal rio e de seus afluentes em rochas cristalinas. Produziu um amplo anfiteatro erosivo - composto por extensas áreas serranas, profundamente entalhado em forma de vales encaixados, escarpas abruptas e festonadas - conectado com uma seqüência de planícies sedimentares, localizadas próximo à beira mar. Este amplo anfiteatro dissecado fez recuar as scarpas contínuas da Serra do Mar até algumas dezenas de quilômetros do litoral; ao mesmo tempo em que fornecia os sedimentos depositados em largas planícies aluviais que se abrem a partir de alvéolos no sopé das vertentes da serra. A porção do Planalto Atlântico encontrada nos limites setentrionais da UGRHI é composta por terras altas que ocupam a posição de cimeira nos interflúvios e limites da UGRHI. Entre as altitudes de 600 m e 1.000 m, do Planalto Atlântico, são encontradas pequenas porções de 4 zonas geomorfológicas: Planalto Paulistano, Planalto de Ibiúna, Planalto de Guapiara e Planalto do Alto Turvo. 

2.3. Recursos Minerais 

O Vale do Ribeira é detentora de importante potencial mineral, na realidade, o principal do Estado de São Paulo. Na região ocorre grande variedade de substâncias minerais, desde ferrosos, metálicos não ferrosos e preciosos, além de minerais industriais diversos e materiais naturais destinados à indústria de construção civil. Não obstante este potencial, não foi possível promover o esenvolvimento da região no mesmo ritmo do restante do Estado de São Paulo. Atualmente o setor enfrenta um cenário de paralisação da totalidade das lavras de chumbo, uma contínua extração de calcários e dolomitas, novas descobertas de minerais raros em diversos pontos da região e um vanço da exploração de areias. Destaca-se, em particular, a Província Espeleológica do Vale do Ribeira com 273 cavidades naturais cadastradas (SBE/92). É a maior área de cavernas do Estado de São Paulo. A concentração mais importante ocorre nos municípios de Apiaí e Iporanga (257 cavernas), mais precisamente no vale do Rio Bethary e na região do Ribeirão Espírito Santo. Podem ser encontradas também nos municípios de Ribeira e Barra do Turvo. 

3. VEGETAÇÃO E USO DO SOLO 

A UGRHI 11, considerada região predominantemente de conservação, dispõe de um percentual preciável de seu território com cobertura vegetal nativa. Os municípios de Eldorado, Iporanga, Miracatu, Pedro de Toledo, Sete Barras e Tapiraí, apresentavam no ano de 1994, ocasião em que o DEPRN efetuou o último levantamento, percentuais totais de cobertura vegetal natural superiores a 70% (alguns municípios da UGRHI ainda não eram emancipados, razão pela qual não constam da reação). O índice de vegetação nativa desta UGRHI é de 63,4%, bem superior ao índice do Estado de São Paulo, que é de 13,7%. Apenas as Bacias do Litoral Norte, com 79,44%, e da Baixada Santista, com 68,82%, é que se encontram em situação melhor em termos de preservação da cobertura vegetal nativa. 

4. CONJUNTURA SÓCIO-ECONÔMICA 

4.1. Demografia 

Os dados demográficos para o ano 2000 apresentados no Quadro 4.1 mostram que a população dos 22 municípios da UGRHI – Ribeira do Iguape/Litoral Sul era de 376.675 pessoas, com tendência a superar os 500 mil habitantes em 2025. À exceção do município de Registro com uma população um pouco acima de 50 mil pessoas, os demais municípios têm uma população inferior a 30 mil habitantes, sendo que apenas seis deles: Apiaí, Cajati, Iguape, Juquiá, Juquitiba e Miracatu, tinham uma população acima de 20 mil habitantes. O grau de urbanização e a densidade demográfica são os mais baixos de todas as UGRHI do Estado. Em 2000, 38,7 % da população, ainda residiam em áreas rurais e registravam uma densidade demográfica média de 22,7 hab/Km2. É, portanto uma região onde a ocupação antrópica foge aos padrões paulistas. 

Quadro 4.1 – Projeção demográfica da UGRHI 

	População
	1991
	2000
	2005
	2010
	2015
	2020
	2025

	Total
	299.251 
	376.675 
	407.211 
	440.952 
	475.969 
	509.524 
	539.940

	Urbana
	181.785 
	234.680 
	267.208 
	303.981 
	343.362 
	382.744 
	420.299

	Rural
	117.466 
	141.995 
	140.003 
	136.971 
	132.607 
	126.780 
	119.641

	Taxa Cresc. Geom. Anual
	
	2,6%
	1,6%
	1,6%
	1,5%
	1,4% 
	1,2%

	Grau de Urbanização
	60,7% 
	62,3% 
	65,6% 
	68,9% 
	72,1% 
	75,1% 
	77,8%

	Densidade Demográfica (Hab/km2)
	18,0 
	22,7 
	24,5 
	26,5 
	28,7 
	30,7  
	32,5


Fonte: Estudos de Projeção Demográfica SEADE/SABESP (populações) 

CORHI (Critérios para Distribuição das Populações, proporcionalmente à área da UGRHI)

4.2. Indicadores Demográficos 

A média da esperança de vida na UGRHI é inferior a da registrada no Estado, tanto em 1991 como em 2000, conforme pode ser observado no Quadro 4.2. O dado mais recente mostra que a diferença entre os valores máximos e mínimos é de cerca de 13 anos. A taxa de fecundidade total, na média dos municípios da UGRHI, acompanhou o movimento de queda registrado em quase todo o país, contudo se apresenta elevada em comparação às taxas de nascimentos do Estado. 

Quadro 4.2 - Indicadores Demográficos 

	Indicadores
	Mínimo
	Médio
	Máximo
	Est. SP

	Esperança de vida ao nascer, 1991
	58,3
	65,24
	71,4
	68,82

	Esperança de vida ao nascer, 2000
	61,0
	68,19
	73,85
	71,20

	Taxa de fecundidade total, 1991
	3,2
	3,84
	4,82
	2,28

	Taxa de fecundidade total, 2000
	2,5
	3,21
	3,88
	2,05


Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

4.3. Indicadores Sócio-demográficos 

A condição de vida da população na UGRHI (ver Quadro 4.3) mostra-se aquém do padrão do Estado, pois o maior IDHm registrado na região é inferior ao estadual. Entre 1991 e 2000 houve uma evolução significativa desse índice, porém os municípios ainda precisam apresentar uma melhora de seus parâmetros sociais para poder figurar num patamar aceitável aos padrões estaduais. 

Quadro 4.3 – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

	Indicadores
	Mínimo
	Médio
	Máximo
	Est. SP

	Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, 1991
	0,57
	0,67
	0,73
	0,78

	Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, 2000
	0,65
	0,73
	0,80
	0,82


Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

O baixo patamar da condição humana que predomina em boa parte da população residente na UGRHI pode ser observada pelos dados da Figura abaixo, onde se verifica que 78,3 % dos municípios fazem parte dos grupos 4 e 5 do Índice Paulista de Responsabilidade Social em 2000. 

Figura 4.1 – Percentual de Municípios por Grupo do IPRS 2000 

	1
	2
	3
	4
	5

	0,0%
	8,7%
	13,0%
	34,8%
	43,5%


Fonte: SEADE 

4.4. Principais Atividades econômicas da UGRHI 

As atividades econômicas na UGRHI Ribeira do Iguape/Litoral Sul pode ser dividida em três grupos: a agricultura que tem a banana e o chá como principais lavouras, o turismo propiciado por pontos de interesse espeleológico e pela orla marítima dos municípios litorâneos que também tem na pesca uma atividade de destaque. 

5. ÁGUAS SUPERFICIAIS 

5.1. Informações sobre a Pluviometria 

Na UGRHI 11 chove, em média, cerca de 1.400 mm/ano. O trecho inferior da UGRHI pode ser bem representado pela estação de Iguape, que apresenta uma precipitação normal de cerca de 1.900 m/ano. 

5.2. Quantidade 

5.2.1. Cursos D’água 

De acordo com os dados constantes no Relatório de Situação da UGRHI 11(uma vez que o Plano de Bacia não traz essas informações), as suas vazões características são: 

- Vazão Média..................................................................................................................540 m3/s 

- Q7,10.............................................................................................................................179 m3/s 

5.2.2. Reservatórios 

Os principais reservatórios existentes na UGRHI 11 são relacionados a seguir. 

Quadro 5.1 - Principais reservatórios existentes na UGRHI 11 

	Reservatórios
	Rio
	AD (Km2)
	Vol. Total (x 106 m3)
	Vol. Útil (106 m3)
	Área Inundada (Km2)
	Vazão Média (m3/s)
	Vazão Regularizada (m3/s) (1)

	Salto de Iporanga 
	Assungui 
	397
	
	17,0
	ND
	
	13,3

	França
	Juquiá
	951
	
	134,0
	12,7
	
	23,0

	Fumaça
	Juquiá
	1.073
	
	60,0
	6,0
	
	26,5

	Barra
	Juquiá
	1.450
	
	25,0
	2,0
	
	33,1

	Porto Raso
	Juquiá
	1.499
	
	7,7
	1,5
	
	33,6

	Alecrim
	Juquiá
	1.632
	
	10,0
	1,5
	
	35,0

	Serraria 
	Juquiá 
	1.730
	
	16,5
	2,1
	
	35,0

	Jurupará
	Rib. do Peixe
	162
	
	ND
	
	
	ND

	Soma
	
	
	
	270,2
	25,8
	
	


Fonte: Relatório de situação dos recursos hídricos do Estado de São Paulo, Relatório Zero, CRH/CORHI, 2002. 

5.3. Qualidade 

5.3.1. Cursos D’água 

A qualidade dos corpos hídricos da UGRHI 11 é controlada através de 7 pontos de monitoramento indicados no Mapa A.11.1. Segundo levantamento apresentado no Relatório de Qualidade das Águas Interiores do Estado de São Paulo – 2003, CETESB/2004, a carga poluidora total da UGRHI 11, de origem doméstica, é de 12.643 kgDBO5/dia em termos potenciais e a carga remanescente de 7.511 kgDBO5/dia, lançada nos corpos receptores. 

Quadro 5.2 - Cargas Orgânicas Poluidoras na UGRHI 11 

	Município
	População censo 2000
	Atendimento (%)
	Carga Poluidora, kgDBO/dia
	Corpo Receptor

	
	Total
	Urbana
	Coletada
	Tratam.
	Potencial
	Remanesc.
	

	Apiaí 
	27.136 
	16.639 
	71 
	0


	899


	899


	Cór. Palmital e M. Clara 

	B. Chapéu 
	4.840
	1.448
	41
	0
	78 
	78
	Rio Catas Altas 

	B. Turvo 
	8.107 
	2.879
	71 
	94 
	155 
	72 
	Rio Pardo

	Cajati 
	29.018 


	20.934 


	67 
	90 
	1.130 
	585


	Rio Jacupiranguinha 

	Cananéia 
	12.172 
	10.089 
	45
	100
	545
	349 
	Mar Pequeno 

	Eldorado
	13.884
	6.726
	87
	100
	363
	110
	R. Rib. de Iguape

	Iguape 
	27.343
	21.889
	61
	100 
	1.182
	605
	R. Rib. de Iguape

	I. Comprida 
	6.608
	6.608
	15
	100
	357
	314
	Rio Candapuí 

	Iporanga 
	4.564 
	2.076
	90
	100 
	112
	31
	Rio Iporanga

	Itaoca 
	3.231
	2.179
	32
	0
	118
	118
	Rio Itaoca

	Itap. Paulista 
	3.577
	1.654
	77
	100
	89
	34
	Rio dos Criminosos

	Itariri 
	13.588
	7.438
	50
	87
	402
	262
	Rio do Azeite

	Jacupiranga 
	16.995
	10.020
	92
	90
	541
	183
	Rio Jacupiranga

	Juquiá 
	20.448
	12.394
	58
	96
	669
	371
	Rio Juquiá

	Juquitiba 
	26.479
	17.376
	13
	100
	938
	841
	Rio São Lourenço

	Miracatu 
	22.358
	10.884
	55
	79
	588
	383
	Rio São Lourenço

	Pariq.-Açu
	17.646
	11.722
	75
	100
	633
	253
	Rio Pariquera-Açú

	P. de Toledo 
	9.178
	6.153
	49
	100
	332
	202
	Rio Itariri

	Registro 
	53.505
	42.853
	69
	98
	2.314
	1.062
	R. Rib. de Iguape

	Ribeira 
	3.507
	1.007
	76
	0
	54
	54
	R. Rib. de Iguape

	S. L. da Serra
	12.185
	10.767
	16
	100
	581
	507
	Rio São Lourenço

	Sete Barras 
	13.669
	4.651
	100
	99
	251
	52
	R. Rib. de Iguape

	Tapiraí 
	8.527
	5.738
	67
	100
	310
	144
	Ribeirão da Obra

	Total 
	358.565
	234.124
	59
	88
	12.643
	7.511
	


Quanto às cargas poluidoras de origem industrial, o levantamento da CETESB, de 1998 apresenta o seguinte quadro geral ressaltando-se que essas cargas estão praticamente concentradas na sub-bacia do rio Jacupiranga. 

Quadro 5.3 - Cargas poluidoras industriais na UGRHI 11 

	Cargas poluidoras industriais
	Inorgânica
	Orgânica Industrial (t/ano)

	
	Potencial
	Remanescente
	Potencial
	Remanescente

	Total
	249,6
	49,9
	316,2
	6,2


Fonte: Situação dos Recursos Hídricos do Ribeira de Iguape e Litoral Sul - UGRHI 11, CBH-RB/CETEC, 

ano(?). 

São apresentados a seguir os resultados médios anuais do IAP, IQA, IVA e IET referentes ao ano de 2003, para os pontos de monitoramento da UGRHI 11. 

Quadro 5.4 - Resultados médios anuais do IAP, IQA, IVA e IET - 2003 

	Código do Ponto
	Corpo de Água
	IAP
	IQA
	IVA
	IET

	RIBE02500 
	Rio Ribeira
	70
	73
	3,9
	55,3

	RIIG02500 
	Rio Ribeira de Iguape
	58
	63
	3,7
	58,18

	RIIG02900
	
	54
	58
	5,6
	87,46

	JUQI02900 
	Juquiá
	61
	64
	3,8
	57,32

	JUQI00800
	
	68
	75
	4,1
	49,44

	JAPI02100
	Jacupiranga
	42
	45
	5,6
	113,86


IAP, IQA, IVA: Péssima  Ruim  Regular  Boa  Ótima 

IET: Estado Hipereutrófico Eutrófico  Mesotrópico  Oligotrófico 

Fonte: Relatório de Qualidade das Águas Interiores no Estado de São Paulo – 2003, CETESB 

A situação geral da qualidade dos recursos hídricos superficiais da UGRHI do Ribeira de Iguape e Litoral Sul é apresentada a seguir, em termos de distribuições percentuais dos Índices de Qualidade de Água, IAP e IVA, referentes 

ao ano de 2003. 

Figura 5.1 - IPA e IVA na UGRHI 11 - 2003 

	IAP
	17%
	87%

	IVA
	33%
	67%


Legenda: 

QUALIDADE: PÉSSIMA RUIM REGULAR BOA ÓTIMA 

Fonte: Relatório de Qualidade das Águas Interiores do Estado de São Paulo – 2003, CETESB/2004 

Segundo levantamentos da CETESB de 2003, os elevados teores de fósforo total encontrados no Rio Jacupiranga, desde meados de 2002, sugere a necessidade de uma investigação detalhada de sua origem, uma vez que não parece associada somente a fontes doméstica e difusa agrícola. A toxicidade detectada para Ceriodaphnia dubia, no trecho inicial do Rio Juquiá, também indica a necessidade de uma investigação detalhada das causas de sua ocorrência. 

5.4. Transferências de Vazões entre as UGRHIs 

Há transferências de vazões na porção superior da bacia hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape, no Estado de Paraná, na localidade que já não faz parte desta UGRHI. Trata-se de uma derivação do rio Capivari, afluente do Rio Pardo, para a UHE Prof. Parigot de Souza, da Companhia Paranaense de Energia Eletrica (COPEL) visando a geração de energia para a Região Metropolitana de Curitiba. O valor médio deste desvio não foi mencionado no Plano de Bacia e no Relatório de Situação. Mas, segundo informações constantes do Relatório de situação dos recursos hídricos do Estado de São Paulo (Relatório Zero, CRH/CORHI, 1999) esse desvio é de cerca de 16 m3/s. Há previsão de reversão de águas da bacia do Rio Juquiá para o reforço da região Sul/Sudoeste da Grande São Paulo, por parte da SABESP, no montante de 4,7 m3/s. 

6. ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

6.1. Quantidade 

As águas subterrâneas desta UGRHI distribuem-se em dois sistemas aqüíferos: o Cristalino e o sedimentar Litorâneo. As potencialidades de água subterrânea na região da UGRHI 11 podem ser resumidas conforme o quadro a seguir. No Relatório de Situação(CETEC) foi adotado um valor considerado conservador, da ordem de 25% da reserva reguladora, correspondentes às vazões potenciais de explotação de 49,2 m3/s para o aqüífero Cristalino e de 8,7 m3/s para o aqüífero Sedimentar, totalizando cerca de 60 m3/s. 

Quadro 6.1 - potencialidades de água subterrânea na região da UGRHI 11 

	Domínios 

hidrogeológicos 
	Reservas 

Permanentes(106m3) 
	Reservas 

Reguladoras(106m3) 
	Reservas 

Explotáveis (106m3) 
	Tempo de 

Residência 

(anos)

	Aqüífero Cristalino 
	20.505
	6.200
	1.550
	3

	Aqüífero Sedimentar 
	23.273
	1.100
	275
	21

	Totais
	43.778
	7.300
	1.825
	


Fonte: Situação dos Recursos Hídricos do Ribeira de Iguape e Litoral Sul - UGRHI 11, CBH-RB/CETEC, ano(?). 

Como a vazão explotada pelos poços, em 1999, era da ordem de 0,5 m3/s(nota: valores divergentes conforme trechos do relatório), o índice de utilização do recurso subterrâneo é inferior a 1% do recurso disponível. Ressalte-se que, conforme Relatório de Qualidade das Águas Subterrâneas do Estado de São Paulo 2001- 2003, CETESB/abril de 2004, o consumo médio de água em empreendimentos licenciados pela CETESB, por diferentes tipos de captação, eram de: 126 m3/dia para captações próprias e 1.262 m3/dia para captações de rede pública de abastecimento, totalizando cerca de 0,016 m3/s. 

6.2. Qualidade das águas subterrâneas 

No Relatório de Qualidade das Águas Subterrâneas do Estado de São Paulo 2001- 2003, da CETESB/2004, pode-se constatar que a UGRHI 11 não possui pontos de amostragem de qualidade das águas subterrâneas. Nos estudos do DAEE, de 1979, há algumas referências à qualidade de águas subterrâneas: 

- Potabilidade: Em relação a potabilidade, 3 poços analisados superaram o limite de 1.000 mg/l de sais totais dissolvidos. O cloreto, principal indicador de intrusão de água salinizada, esteve presente em 5 poços da região litorânea. O ferro total é encontrado com freqüência acima de 50% nas águas subterrâneas dos poços da região, em concentrações que variam de 0,01 a 3,6 mg/l. Há também deficiências em flúor, mas considerados toleráveis em função da temperatura média relativamente alta dessas águas. Não foram identificados teores anormais de nitratos, nos poços examinados. 

- Irrigação: Águas do aqüífero Cristalino, ao longo da faixa litorânea, podem ser consideradas inadequadas devido ao alto teor de sais. As amostras analisadas não revelaram teores de boro acima dos limites e foram consideradas adequadas para irrigação em áreas limitadas na região. 

- Indústria: Teor elevado de ferro pode ser limitante para o uso industrial, onde a concentração não deve ultrapassar 0,1 mg/l. Outros sais, como cálcio, dureza, sulfato e cloretos, que ocorrem na água subterrânea dos aqüíferos Sedimentar e Cristalino situados próximo à costa podem inviabilizar o uso da água para atividades industriais específicas em áreas localizadas junto à orla marítima. 

7. DEMANDAS 

7.1. Abastecimento público 

Praticamente a totalidade da população é atendida com rede de distribuição de água. Do total captado, 97% é recurso hídrico superficial e 3% subterrâneo. Barra do Chapéu e Itapirapuã, além de alguns bairros localizados nos municípios de Eldorado, Sete Barras, Registro, São Lourenço, Miracatu, Itariri, Pedro de Toledo e Cajati captam águas através de poços profundos. Na maioria das cidades as perdas situam-se entre 25% e 45%. As situações mais críticas encontramse nos municípios de Registro, Tapiraí, Juquiá, Miracatu, Itariri, Pedro de Toledo e Cajati, todos com perdas superiores a 35%. Em todas as cidades, a medição do consumo atinge 100%. Embora toda a água ofertada passe por tratamento, a Secretaria da Saúde tem registrado freqüentes desvios dos padrões oficiais de potabilidade. O Relatório de Situação e o Plano de Bacia da UGRHI 11 não apresentam os estudos de demandas de água. Limita-se a apresentar o valor das vazões captadas segundo Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos do DAEE, ou seja, dados referentes ao cadastro de outorga de uso recursos hídricos, denominando-os “demanda de água”. Segundo esse Relatório, o valor total captado pelos municípios é de 1,11 m3/s. Registro e Iguape possuem as captações de maior porte, de 0,163 m3/s e 0,145 m3/s respectivamente. 

7.2. Uso industrial 

Da mesma forma que os usos para o abastecimento público, o uso industrial também foi baseado no Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos do DAEE. Segundo esse Cadastro, o total captado para indústria é de 2,67 m3/s. Dois usuários (Serrana Mineração e Fazenda Vale do Etá) são os maiores consumidores captando 1,29 m3/s e 0,98 m3/s dos rios Jacupiranguinha e Etá respectivamente. 

7.3. Irrigação, aqüicultura e dessedentação animal 

A demanda total da água para irrigação na UGRHI 11 foi baseada no documento “Caracterização das Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos”, no valor de 2,3 m3/s (para 1990). As sub-bacias Jacupiranga e Rio Ribeira de Iguape respondem por 57% da irrigação na UGRHI, seguidos das sub-bacias de S. Lourenço e Baixo Ribeira com 24%. Em 1997 foram registrados cerca de 300 piscicultores na região com uma área alagada de 690 ha. Considerando-se uma área média de espelho d’água de 4,07 ha – média da região – pode-se calcular que a área alagada total seja de aproximadamente 1.220 ha. A produtividade média é de 8,83 ton/ha.ano, o que resulta na produção de 10.772 ton/ano. 

7.4. Geração hidrelétrica na UGRHI 11 

No eixo principal do rio Ribeira de Iguape não há – ainda – aproveitamentos hidrelétricos. Nos afluentes Capivari e Juquiá há aproveitamentos pertencentes à Companhia Paranaense de Energia Elétrica – COPEL, e à Companhia Brasileira de Alumínio – CBA, respectivamente. O aproveitamento da COPEL situado no rio Capivari apresenta uma área de contribuição de aproximadamente 945 km2, com potência instalada de 250 MW. As principais usinas na porção da bacia, no Estado de São Paulo, são as da Companhia Brasileira de Alumínio – CBA (ver Quadro 7.1). 

Quadro 7.1 - Principais usinas hidrelétricas da UGRHI 11 

	Usina
	Município
	Capacidade Instalada
	Vazão 

regularizada 

(m3/s) 
	Energia Produzida (GWh)  
	Vazão média 

turbinada (m3/s)

	
	
	Potência, 

MW
	Energia, 

MWméd
	
	
	

	Salto de 

Iporanga
	Juquiá/Tapiraí
	36,9
	
	13,3
	
	
	
	

	França
	Juquitiba/Ibiúna
	29,5
	
	23,0
	
	
	
	

	Fumaça 
	Miracatu/Ibiúna
	36,4
	
	26,5
	
	
	
	

	Barra
	Tapiraí
	40,4
	
	33,1
	
	
	
	

	Porto Raso
	Miracatu/Tapiraí
	28,4
	
	33,6
	
	
	
	

	Alecrim
	Tapiraí
	72,0
	
	35,0
	
	
	
	

	Serraria
	Juquiá
	24,0
	
	35,0
	
	
	
	

	Jurupará
	Piedade
	8,2
	
	
	
	
	
	

	Catas Altas
	Ribeira
	4,0
	
	
	
	
	
	

	Rio Peixe
	Tapiraí
	0,4
	
	
	
	
	
	


Fontes: Relatório de situação dos recursos hídricos do Estado de São Paulo, Relatório Zero, CRH/CORHI, junho/2000; Informações Básicas para o Planejamento Ambiental, SMA, 2002. 

7.5. Outros usos 

Navegação: Somente de pequenas barcaças para transporte local. Para tornar o rio Ribeira do Iguape navegável o trecho do Ribeira Velho (entre Iguape e a foz), com cerca de 27 km, necessitaria de obras de desobstrução, pois, apresenta profundidades mínimas entre 0,80 m e 1,30 m em 90% do tempo. Turismo, recreação e lazer: Registre-se o ecoturismo explorando racionalmente cenários como as grutas da região de Eldorado, onde se destacam a Caverna do Diabo e a Gruta de Santana. Há também atividades como “rafting” no Rio Juquiá, e os atrativos dos parques estaduais e praias de Iguape, Ilha Comprida e Cananéia. A pesca esportiva é outra que vem recebendo cada vez mais praticantes principalmente nos canais próximas à orla marítima onde a fauna ainda está preservada. Embora pertença ao Estado de Paraná, a recreação e lazer é proporcionado também pelo reservatório da UHE Prof. Parigot de Souza, intensamente aproveitado para natação e pesca esportiva. Os reservatórios do Rio Juquiá não oferecem condições para a prática do lazer, por estarem situados em locais de difícil acesso, e devido às restrições do concessionário, no caso a Companhia Brasileira de Alumínio – CBA. 

7.6. Síntese das demandas 

O Quadro 7.2 a seguir sintetiza as demandas de água, segundo os relatórios consultados e a comparação com as estimativas constantes do Relatório de situação dos recursos hídricos do Estado de São Paulo, Relatório Zero, CRH/CORHI, 1999. 

Quadro 7.2 - Síntese das demandas e comparativo com os valores propostos pelo CORHI 

	Usos (*)
	Relatório de situação da UGRHI 11
	Diagnóstico CORHI, 1999 

	
	superficial, m3/s
	Subterrânea, m3/s
	superficial, m3/s
	Subterrânea, m3/s

	Urbano
	1,11
	0,50
	1,01
	0,10

	Industrial
	2,67
	ND
	–
	0,20

	Irrigação(**)
	2,30
	ND
	0,59
	

	Outros Usos
	ND
	ND
	–
	

	Soma, m3/s
	6,08
	0,50
	1,60
	0,30


 (*) = Fontes: Relatório de situação da UGRHI 11, com demandas baseadas no Cadastro de Usuários do DAEE. 

Relatório de situação dos recursos hídricos do Estado de São Paulo, Relatório Zero, CRH/CORHI, 1999 

(**) Dados de 1990, segundo as fontes citadas. 

8. PRINCIPAIS PROBLEMAS APONTADOS NO PLANO DE BACIA 

Embora a maioria das pequenas cidades disponha de sistemas de tratamento de esgotos, diversas ainda não chegam a coletar 70% dos esgotos produzidos. Os tipos mais comuns de tratamento são as lagoas aeradas e facultativas. As maiores cidades como Registro, Iguape, Juquitiba, Cajati e Apiaí enfrentam problemas com os efluentes de esgoto. Registro, embora dispondo de lagoas, tem a sua eficiência seriamente comprometida por ocasião de eventuais enchentes. Apiaí, não possui tratamento e os dados não foram disponibilizados. O mesmo acontece com Juquitiba e São Lourenço da Serra que ainda não concluíram os seus sistemas de tratamento. 

Praticamente todos os municípios são atingidos por inundações. Os que apresentam maiores problemas sócioeconômicos são: Apiaí, Eldorado, Iporanga, Sete Barras, Ribeira e Registro. Porém, também ocorrem inundações nos municípios de Barra do Chapéu, Barra do Turvo, Pariquera-Açú , Jacupiranga, Juquiá, Miracatu, Iguape, Itaóca, Itapeva e Itapirapuã Paulista. As cheias do Ribeira geram enormes impactos: Perda de vidas humanas; Prejuízos com a inundação de habitações e estabelecimentos comerciais; Prejuízos com a perda da produção agrícola; e Interrupção do tráfego, inclusive com isolamento de cidades. Anualmente se repetem mortes e elevados prejuízos materiais e econômicos sem que intervenções de maior porte tenham sido feitas para minimizar os problemas. O problema dos desabrigados por inundações é um dos mais sérios, pelo número de habitações atingidas (cerca de 5.170 durante a cheia de 1997), pelos transtornos causados aos moradores e pelas dificuldades enfrentadas no atendimento e assistência às populações atingidas. Os prejuízos na agricultura representam um desestímulo à sua prática, contribuindo inclusive para tornar a região uma das mais pobres do Estado. 

A enchente de janeiro de 1997, por exemplo, provocou inundações em 15 municípios, causando a morte de 3 pessoas e deixando cerca de 15.440 desabrigadas. Essa cheia atingiu uma área de 36.879 ha, sendo a cultura da banana a mais atingida, com 86% da sua área cultivada, seguida por maracujá, com 4,4%. Em termos de produção perdida, constata-se que 86% de arroz foram perdidos, 87% de feijão, 56% milho e 40% de banana, o que revela enorme impacto causado pelas inundações. 

A enchente de fevereiro/março de 1998 foi de menor magnitude em relação às maiores ocorridas desde maio/1983, porém, causou impactos, tanto sociais como econômicos. O número de desabrigados foi de 3.403, sendo a cidade de Registro a que apresentou maior número, com 2.017, seguido de Iguape com 565 desabrigados. A área atingida foi de 32.638 ha com a bananicultura apresentando maior área atingida, em torno de 11.333 ha. 

A situação dos sistemas municipais de resíduos sólidos na UGRHI 11 é precária. Nenhum município dispõe de qualquer tipo de compostagem. Dos 23 municípios, apenas São Lourenço da Serra e Tapiraí operam em condições controladas. Os demais dispõem seus resíduos sólidos em lixões ou aterro em valas, de forma inadequada. Segundo levantamentos de 1997, 91% dos municípios depositavam resíduos em instalações inadequadas (97% dos resíduos gerados), 9% em condições controladas (3% dos resíduos gerados) e nenhum município em condições adequadas. 

Cajati, Juquiá, Juquitiba, Pedro de Toledo e Sete Barras lançam seus resíduos a menos de 500 metros de habitações. Metade dos municípios possui lixões a menos de 200 metros de corpos d’água. Em 13 municípios, os lixões se situam em áreas onde o lençol freático encontra-se a menos de três metros de profundidade. Em geral, a permeabilidade dos locais de disposição final é média ou baixa. 

Segundo dados da CETESB – última edição do Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares, 1999 – a quantidade de lixo domiciliar gerada na UGRHI 11 é de 84,2 t/dia, que corresponde a uma média de 0,4 kg/hab./dia. 

Quanto ao IQR médio, passou de 2,9, em 1997, para 3,3, em 1998 e para 3,4 em 1999, continuando com um dos mais baixos índices de todo o Estado. 

De maneira geral os terrenos com Alta, Média e Baixa potencialidades totais ao desenvolvimento de processos erosivos ocupam distribuições percentuais muito próximas, sendo: 34,2% da área da UGRHI correspondente a terrenos com Alta potencialidade, 35,8% a terrenos com Média e 30% a terrenos com Baixa potencialidade. 

Em relação ao nível de criticidade ao desenvolvimento de processos erosivos verificou-se que 61,6% das sub-bacias são potencialmente Muito Críticas e Críticas, com distribuições percentuais iguais para ambas (30,8%), 23% são Pouco Críticas e apenas 15,4% são consideradas Não Críticas. Embora a região do Vale do Ribeira seja reconhecidamente pouco povoada em relação ao restante do Estado de São Paulo, os estudos existentes revelam que o nível de degradação por erosão é alto. Isso pode estar associado ao uso do solo sem práticas agrícolas conservacionistas e 

manejos inadequados do solo, causando acentuada degradação dos ecossistemas. Por outro lado, na área do Litoral Sul, onde a densidade demográfica é maior, o nível de degradação é baixo, pois os ecossistemas ainda estão bem preservados. 

Embora não existam estudos conclusivos sobre os processos de assoreamento na Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul supõe-se que os mesmos sejam intensos, pelo menos ao longo do baixo Rio Ribeira de Iguape. 

Os dados sobre a intensa erosão que ocorre nas praias da Ilha Comprida, do Leste, da Juréia, do Rio Verde e do Una e as informações sobre os processos de erosão fluvial, escorregamentos e colapso cárstico, e as áreas com extrações de areias e de inundação, também sugerem intensos processos de assoreamento pelo menos na porção baixa da Bacia do Ribeira de Iguape e na área do complexo lagunar-estuarino de Cananéia-Iguape. 

A predominância de terrenos com alta e média potencialidades totais ao desenvolvimento de processos erosivos e com níveis elevados de criticidade (sub-bacias muito críticas e críticas) também sugerem que os processos de assoreamento sejam bastante importantes na UGRHI e principalmente nas áreas próximas à linha de costa, que constituem o nível de base regional. As inundações que afetam anualmente as áreas do baixo Rio Ribeira de Iguape, sem dúvida, estão associadas aos processos de assoreamento que atuam na região (DAEE, 1999). 

O litoral da UGRHI 11 possui mais de 100 Km2 de manguezais distribuídos ao longo dos inúmeros canais e rios do complexo estuarino. Considerando que a área de manguezais em toda costa do Estado de São Paulo é de 231 Km2, a região do complexo Lagunar de Iguape-Cananéia representa 47% desse total. Não existe um levantamento mais recente que demonstre o grau de degradação dos manguezais, embora estes números devam estar bastante modificados, com um aumento da área de manguezais alterados. No litoral sul os manguezais são os mais preservados do Estado de São Paulo, em função do desenvolvimento urbano e industrial reduzido comparado com outras regiões do litoral. 

9. PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 

No Plano da Bacia do Ribeira de Iguape e Litoral Sul o programa de investimentos está apresentado de duas formas. Um primeiro conjunto denominado de ”Plano de Ação 2000-2003”, de curto prazo, e o segundo conjunto, denominado de “curto, médio e longo prazo” que compreende o período de 2003 a 2010. O Programa de curto prazo (2000-2003) totaliza R$ 165.810.000,00. Não está explícito, no Plano de Bacia, se esses programas são ou não excludentes, tampouco, se o Plano 2003-1010 incorporou ou não todas as ações propostas no Plano 2000-2003. Há ainda um outro conjunto de proposta de investimentos, denominado “Plano de Ação para a Bacia do Ribeira de Iguape” voltado para dois objetos distintos: a atenuação das enchentes do Ribeira e o desenvolvimento socioeconômico da região, mas, não se sabe se todas as suas propostas estão ou não incluídas no Programa de Investimentos. 

No presente resumo (Quadro 9.1) admitiu-se que o Plano de “curto, médio e longo prazo” 2003-2010 seja a última versão, já incorporando as propostas selecionadas do Programa de curto prazo (2000-2003). Constataram-se ainda, no Plano da Bacia, valores conflitantes e diferenças nas totalizações, optando-se por confiar, em geral, nos valores isolados de cada uma das ações propostas. O valor total dos investimentos propostos conforme o quadro resumo anual do Plano da Bacia (pág. 270) chega a R$ 139.663.980,00. No entanto, o valor total das 101 ações propostas nos PDCs (págs. 159 a 260) alcança R$ 166.414.000,00 tendo sido adotado esse último valor. 

Para fins de padronização dos quadros de investimentos os valores propostos foram reagrupados conforme o período 

2000-2003, 2004-2007 e o período após 2008. Os valores anuais foram inferidos a partir das descrições constantes em cada ação, ou então, distribuindo-se parcelas anuais constantes. 

Das 101 ações propostas, as 5 de maior significância em investimentos respondem por 71,1% dos valores previstos: 

(1) Sistemas de Esgotos: Ampliação do nível de coleta, em especial do tratamento de esgotos, particularmente no Alto Vale do Ribeira; atendendo a mais 12.000 hab. com coleta e 38.000 hab com tratamento; (2) Sistemas de Abastecimento de Água: Realização das obras de abastecimento de água previstas para a Bacia, em especial o Alto Vale, região que tem recebido menores investimentos; (3) Conclusão das Obras do Vertedouro do Valo Grande e monitoramento da região lagunar de Iguape, Cananéia e Rio Ribeira de Iguape, nas áreas de influência do empreendimento (em Iguape); (4) Viabilização de Parcerias com os Municípios da Bacia: Convênios com os municípios da Bacia para estudos, projetos, serviços e obras de controle de cheias e defesa de enchentes e seus efeitos; (5) Produção de Informação sobre a Bacia: Atualizar e ampliar o número de Pontos de Amostragem de qualidade das águas superficiais e subterrâneas e de dados básicos das estações pluviométricas e fluviométricas da bacia hidrográfica, incluindo a análise sistemática dos dados obtidos, num total de 23 postos fluviométricos, 68 postos pluviométricos e 3 postos p/ medir o IQA, além da instalação de radar hidrometeorológico. 

Quadro 9.1 - Resumo dos Investimentos propostos para a UGRHI 11, por PDCs 

	PDCs
	Valores em R$ 1.000,00

	Resumo dos investimentos propostos para a UGRHI 11, por Pdc
	2000/03
	2004/07
	2008~
	Soma

	1
	PGRH – Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos 
	668
	6.815
	5.348
	12.830

	2
	PAMR – Aproveitamento Múltiplo e Controle dos Recursos Hídricos 
	4.788
	13.600
	1.313
	19.700

	3
	PQRH – Serviços e Obras de Conservação, Proteção e Recuperação da Qualidade dos Recursos Hídricos 
	8.153 
	32.109
	21.912
	62.174

	4
	PDAS – Desenvolvimento e Proteção das Águas Subterrâneas 
	450
	850
	-
	1.300

	5
	PRMS – Conservação e Proteção dos Mananciais Superficiais de Abastecimento Urbano 
	4.321
	19.650
	15.019
	38.990

	6
	PDRI – Desenvolvimento Racional da Irrigação 
	-
	968
	732
	1.700

	7
	PCRI – Conservação de Recursos Hídricos na Industria
	-
	200
	-
	200

	8
	PPDI – Prevenção e Defesa Contra Inundações 
	2.190
	7.760
	3.120
	13.070

	9
	PPDE – Prevenção e Defesa Contra a Erosão do Solo e o Assoreamento dos Corpos d’água 
	1.268
	5.830
	4.533
	11.630

	10
	PDMA – Desenvolvimento dos Municípios Afetados por Reservatórios e Leis de Proteção de Mananciais 
	63
	250
	188
	500

	11
	PAIU – Articulação Institucional e com a União 
	156
	1.208
	956
	2.320

	12
	PPSP - Participação do Setor Privado 
	250
	1.000
	750
	2.000

	
	Soma
	22.306
	90.239
	53.869
	166.414


ANEXO B 

RELAÇÃO DE ÍNDICES DE COBERTURA DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO, TRATAMENTO E IQR POR MUNICÍPIOS 

	UGRHI
	Municípios por UGRHI
	ÁGUA (1)
	ESGOTO (2)
	IQR

	
	
	Atendimento
	Coleta
	Tratamento
	

	11
	Apiaí
	97
	71
	0
	6,20

	11
	Barra do Chapéu
	89
	41
	0
	2,50

	11
	Barra do Turvo 
	99
	71
	94
	5,70

	11
	Cajatí
	97
	67
	90
	3,60

	11
	Cananéia 
	94
	87
	100
	8,80

	11
	Eldorado
	99
	87
	100
	4,10

	11
	Iguape
	94
	61
	100
	8,80

	11
	Ilha Comprida
	75
	15
	100
	1,20

	11
	Iporanga
	96
	90
	100
	7,10

	11
	Itaóca 
	81
	32
	0
	2,70

	11
	Itapirapuã Paulista  
	87
	77
	100
	9,40

	11
	Itariri
	84
	50
	87
	3,20

	11
	Jacupiranga
	99
	92
	90
	3,60

	11
	Juquiá 
	93
	58
	96
	2,40

	11
	Juquitiba
	70
	13
	100
	2,30

	11
	Miracatu 95 55 79 2,80 
	95
	55
	79
	2,80

	11
	Pariquera-Açu 
	94
	75
	100
	4,20

	11
	Pedro de Toledo
	88
	49
	100
	2,60

	11
	Registro 
	94
	69
	98
	5,50

	11
	Ribeira 
	95
	76
	0
	3,50

	11
	São Lourenço da Serra 
	55
	16
	100
	6,80

	11
	Sete Barras
	99
	100
	99
	5,60

	11
	Tapiraí 
	93
	67
	100
	8,70


ANEXO 3: Resultados das Análises Laboratoriais Realizadas pelo PROÁGUA – Consolidado Anual 2003
Sistema Públicos de Abastecimento

DIR XVII - Registro
	IBGE
	DIR
	Municípios

	BACTERIOLÓGICOS
	FÍSICO-QUÍMICOS

	
	
	
	Coli Total
	Coli Fecal
	Cor
	Turbidez
	pH
	Cloro Res. Livre
	Flúor

	
	
	
	N
	NA
	N
	NA
	N
	NA
	N
	NA
	N
	NA
	N
	NA
	N
	NA

	05401
	XVII
	Barra do Turvo
	28
	0
	28
	0
	28
	0
	13
	0
	0
	0
	0
	0
	2
	0

	09254
	XVII
	Cajati
	71
	1
	71
	0
	69
	3
	47
	0
	71
	1
	66
	0
	23
	0

	09908
	XVII
	Cananéia
	8
	1
	8
	0
	8
	0
	8
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	14809
	XVII
	Eldorado
	51
	1
	51
	0
	51
	1
	27
	0
	12
	0
	6
	0
	15
	3

	20301
	XVII
	Iguape
	66
	1
	66
	1
	63
	1
	45
	0
	60
	0
	62
	4
	27
	12

	20426
	XVII
	Ilha Comprida
	68
	0
	68
	1
	59
	0
	56
	0
	29
	0
	25
	0
	22
	12

	21200
	XVII
	Iporanga
	30
	1
	30
	0
	30
	0
	22
	0
	6
	0
	0
	0
	8
	0

	23305
	XVII
	Itariri
	21
	0
	21
	1
	21
	0
	11
	0
	13
	0
	13
	2
	11
	9

	24600
	XVII
	Jacupiranga
	64
	2
	63
	1
	67
	2
	45
	0
	41
	0
	24
	0
	26
	9

	26100
	XVII
	Juquiá
	59
	1
	58
	0
	59
	0
	36
	0
	12
	0
	6
	0
	18
	3

	29906
	XVII
	Miracatu
	66
	1
	66
	0
	66
	0
	45
	0
	57
	0
	56
	4
	15
	2

	36208
	XVII
	Pariquera-Açu
	72
	7
	72
	2
	72
	1
	45
	0
	72
	0
	73
	1
	24
	9

	37206
	XVII
	Pedro de Toledo
	36
	0
	36
	0
	36
	0
	12
	0
	6
	0
	3
	0
	0
	0

	42602
	XVII
	Registro
	67
	1
	67
	0
	65
	2
	44
	0
	56
	0
	52
	8
	27
	6

	51801
	XVII
	Sete Barras
	35
	0
	35
	1
	35
	0
	17
	0
	21
	0
	0
	0
	3
	0

	
	
	Totais
	742
	17
	740
	7
	729
	10
	473
	0
	456
	1
	386
	19
	221
	65





